Ilustríssimo Senhor

Representante do Setor de Recursos Humanos

  inserir nome do órgão   
Ementa: Administrativo. Servidor público. Aposentadoria especial. Mandado de injunção coletivo. Norma declarada. Artigo 57 da Lei 8.213, de 1991. Exposição a agentes nocivos. Condições especiais de trabalho. Direito à aposentadoria especial com 25 anos de contribuição. Preenchimento dos requisitos. 
  (nome completo)   , servidor público federal pertencente ao quadro de pessoal desse Órgão,  (nacionalidade)    ,    (estado civil)   ,      (endereço completo)    ,  portador da cédula de identidade RG n.   (inserir número do RG)   , inscrito no CPF/MF sob o n.   (inserir número do CPF)   , matrícula n.   (inserir número da matrícula)   , com suporte no artigo 104 da Lei 8.112, de 1990, apresenta REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, conforme segue:

1.
DOS FATOS

O requerente ocupa o cargo de  (inserir descrição do cargo)  , lotado no   (inserir local atual de lotação)  , onde ingressou em  (inserir data de ingresso no órgão)  , há vários anos, portanto. 

Durante o período de prestação de serviços públicos junto a esse Órgão a parte Requerente sempre esteve exposta à condições perniciosas de trabalho – insalubridade, periculosidade ou penosidade, estando exposta a agentes nocivos definidos em lei, em regime de trabalho prestado em condições especiais.

Somou, ao todo, mais que 25 (vinte e cinco) anos de trabalho em condições especiais, o que, de acordo com o disposto no artigo 40, § 4º, III, conjugado com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no mandado de injunção nº 880, e com o disposto no artigo 57, da Lei 8.213, de 1991, lhe confere o direito à aposentadoria especial, conforme se passa a demonstrar.

2.
DO DIREITO

2.1 Do direito à aposentadoria especial: art. 40, § 4º, III, da Constituição. Decisão proferida pelo STF no MI 880
A Constituição Federal, na redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, previa a concessão de aposentadoria especial aos servidores públicos cujas atividades fossem exercidas, exclusivamente, sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

Em sua redação atual, dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005, o artigo 40, § 4º, III, prevê o seguinte:

“Art. 40 (...) § 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores: (...)

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.”

Ocorre que o dispositivo constitucional, seja na redação dada pela EC n° 20, de 1998, seja na redação dada pela EC 47, de 2005, nunca foi regulamentado, ficando inviabilizado o exercício do direito à aposentadoria especial pelos servidores que exercem atividades sob condições especiais, que prejudicam a saúde ou a integridade física.

Em razão disso, a CONDSEF (Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal), confederação representativa da categoria a que pertence o requerente, cujo SINDSEF/SP é filiado, impetrou junto ao Supremo Tribunal Federal o Mandado de Injunção Coletivo n° 880, postulando fosse removido o obstáculo criado pela omissão legislativa, no que se refere à concessão da aposentadoria especial prevista no artigo 40, § 4°, III, da Constituição, e supletivamente, fosse viabilizado o exercício do direito em questão, nos termos do artigo 57, da Lei 8.213, de 1991, até que seja editada a lei complementar pertinente.

Seguindo a orientação da recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o Ministro Relator EROS GRAU proferiu decisão monocrática, julgando procedente Mandado de Injunção nesses termos:

“Julgo parcialmente procedente o pedido deste mandado de injunção, para, reconhecendo a falta de norma regulamentadora do direito à aposentadoria especial dos servidores públicos, remover o obstáculo criado por essa omissão e, supletivamente, tornar viável o exercício, pelos substituídos neste mandado de injunção, do direito consagrado no artigo 40, § 4°, da Constituição do Brasil, nos termos do artigo 57 da Lei n. 8.213/91.”

A decisão, de 6 de maio de 2009, foi divulgada no DJE em 11 de maio de 2009, tendo transitado em julgado em 11 de setembro de 2009.

De acordo com a decisão supra, portanto, os substituídos, servidores filiados ao SINDSEF/SP, que exercem suas atividades sob condições especiais que prejudicam a saúde ou a integridade física, têm direito a ter suas situações analisadas, nos termos do artigo 57, da Lei 8.213, de 1991, e concedida a aposentadoria especial, se verificado que preenchem os requisitos legais, sendo essa a norma supletiva declarada pelo STF.

O requerente é filiado à Entidade e, portanto, substituído processualmente pelo sindicato no MI 880, de modo que a decisão nele proferida, considerando que exerce atividade sob condições especiais, o beneficia, fazendo jus à aposentadoria especial, nos termos do artigo 57, da Lei 8.213, de 1991, como ficará claro nos tópicos seguintes.
2.2 Da aplicação do artigo 57, da Lei 8.213, de 1991. Aplicação da Paridade e Integralidade Plenas.
Cumpre observar, desde logo, que a aplicação do artigo 57, da Lei 8.213, de 1991, no âmbito do Regime Geral de Previdência Social, se dá na forma do regulamento, de modo que, embora a decisão proferida no Mandado de Injunção não tenha feito referência expressa a ele, como a finalidade da decisão é viabilizar o exercício do direito à aposentadoria especial, a aplicação do regulamento, no que couber, é conseqüência lógica e necessária para o cumprimento do decidido pelo STF (já que o artigo 57 não contém, em si, a relação de agentes que caracterizam as condições especiais). Assim, neste requerimento serão invocados também os dispositivos regulamentares que devem ser aplicados ao caso.

Em sua redação original, o artigo 57, da Lei 8.213, de 1991, dispunha:

“Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.”

Observe-se que, na vigência dessa redação, não se exigia a efetiva comprovação de exposição aos agentes nocivos, que caracterizam o exercício de atividade em condições especiais, havendo presunção legal em favor de determinadas atividades. 

Essas atividades encontravam-se relacionadas nos Anexos I e II do Decreto 83.080, de 1979, e no Anexo do Decreto 53.831, de 1964, que permaneceram sendo aplicados até a edição do Decreto 2.172, de 1997, conforme disposição expressa do Decreto 357, de 1991, e do Decreto 611, de 1992.

A atividade do servidor, bem como os agentes nocivos a que o mesmo esteve submetido estavam relacionados nos aludidos normativos pelo tempo mínimo de 25 (vinte e cinco) anos, em jornada normal ou especial, como ensejadora da aposentadoria especial.
Registre-se ser entendimento assente na jurisprudência dos tribunais pátrios que o tempo de serviço, para fins de aposentadoria, é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, de modo que a aplicação do art. 57, da Lei 8.213, para a concessão da aposentadoria especial, se dá de forma distinta, conforme a redação em vigor em cada momento do desempenho da atividade.

Desse modo, tem-se que, sob a égide da redação original do artigo 57, da Lei 8.213, e seus regulamentos, a atividade desenvolvida pelo requerente tinha em seu favor presunção legal de caracterização como condição especial, dando ensejo à aposentadoria especial, aos 25 (vinte e cinco anos) de serviço.

Posteriormente, a redação do artigo 57, caput, e §§ 1°, 3°, 4°, 5° e 6º foi alterada pela Lei 9.032, de 1995, passando a viger, no que interessa ao momento, com a redação seguinte:

“Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (...)”

A diferença essencial entre a redação original do dispositivo e aquela que lhe foi dada pela Lei 9.032, está em que, na primeira, não se exigia a efetiva comprovação de exposição aos agentes nocivos, havendo presunção legal em favor de determinadas atividades, como é o caso da atividade do Requerente. Já na redação atualmente em vigor, a efetiva comprovação da exposição aos agentes nocivos constitui requisito à obtenção da aposentadoria especial.

Por conseguinte, até 29 de abril de 1995 (data de publicação da Lei 9.032), a atividade desempenhada pelo requerente era considerada, por lei, como em condição especial que prejudica a saúde ou a integridade física, sendo desse modo computáveis, para a aposentadoria especial, devendo o requerente comprovar, tão-somente, o exercício da atividade, o que pode ser feito mediante a documentação relativa à averbação do tempo de serviço prestado nos órgãos anteriores e demais informações constantes de seus assentos funcionais nessa Administração.
Observe-se que o novo regulamento dos Benefícios da Previdência, somente foi editado em 1997, qual seja o Decreto 2.172, que expressamente revogou o Decreto 611, de modo que até 5 de março de 1997, continuaram sendo aplicados os anexos aos Decretos 53.831 e 83.080, com a única diferença de que, a partir da entrada em vigor da Lei 9.032, de 1995, deixou de ser possível o enquadramento por categoria profissional, devendo haver comprovação da efetiva sujeição aos agentes nocivos, relacionados nos regulamentos.
O Decreto 2.172, de 1997, por sua vez, relacionou os agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associações de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, a serem considerados para fins de concessão de aposentadoria especial.

Assim como os regulamentos anteriores, relacionou a exposição a microorganismos e parasitas infecciosos vivos e suas toxinas.
É assim nos termos da NR-15, do MTE, que define os limites de tolerância de exposição a determinados agentes, para fins de concessão do adicional de insalubridade, e cujos critérios são utilizados pelo INSS para definir as hipóteses de incidência tributária e caracterizar as condições especiais que dão direito à aposentadoria especial, conforme estabelece a Instrução Normativa INSS/PRES nº 20, de 2007:
 “Art. 157. O núcleo da hipótese de incidência tributária, objeto do direito à aposentadoria especial, é composto de:

I – nocividade, que no ambiente de trabalho é entendida como situação combinada ou não de substâncias, energias e demais fatores de riscos reconhecidos, capazes de trazer ou ocasionar danos à saúde ou à integridade física do trabalhador;

II – permanência, assim entendida como o trabalho não ocasional nem intermitente, durante quinze, vinte ou vinte cinco anos, no qual a exposição do empregado, do trabalhador avulso ou do cooperado ao agente nocivo seja indissociável da produção do bem ou da prestação do serviço, em decorrência da subordinação jurídica a qual se submete.

§ 1º Para a apuração do disposto no inciso I, há que se considerar se o agente nocivo é:

I - apenas qualitativo, sendo a nocividade presumida e independente de mensuração, constatada pela simples presença do agente no ambiente de trabalho, conforme constante nos Anexos 6, 13, 13-A e 14 da Norma Regulamentadora nº 15 (NR-15) do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE, e no RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999, para os agentes iodo e níquel;

II - quantitativo, sendo a nocividade considerada pela ultrapassagem dos limites de tolerância ou doses, por meio da mensuração da intensidade ou da concentração, consideradas no tempo efetivo da exposição no ambiente de trabalho.

§ 2º Quanto ao disposto no inciso II, não quebra a permanência o exercício de função de supervisão, controle ou comando em geral ou outra atividade equivalente, desde que seja exclusivamente em ambientes de trabalho cuja nocividade tenha sido constatada ”.

Assim, tem-se que o requerente, desde o seu ingresso na sua atividade, bem como nos cargos anteriormente ocupados, cujo tempo se encontra averbado, sempre exerceu atividade com exposição a agentes nocivos que caracterizam a condição especial, prejudicial à saúde ou à integridade física, apta à concessão da aposentadoria especial.
Destaque-se que, na sistemática da Lei 8.213/1991, não há necessidade de tempo de contribuição adicional ao tempo especial de 25 anos, sendo suficiente a mera carência para a aposentadoria especial por atividade especial.

Por outro lado, tendo em vista que a aposentadoria especial foge aos efeitos prejudiciais da Emenda Constitucional 41/2003, deve ser deferida com paridade e integralidade plenas.

A determinação resulta da leitura atenta ao artigo 40, § 4º, da Constituição da República de 1988, mesmo na redação atual:

Art. 40 (…) § 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores:

(...)

II – que exerçam atividades de risco;”

Em outras palavras: as perdas trazidas pela EC 41/2003 não podem ser aplicadas ao(à) Requerente, que integra a ressalva feita pelo parágrafo 4º do artigo 40 da Constituição.

Por outro lado, o artigo 7° da Emenda Constitucional 41/2003, assegurou a manutenção da paridade aos proventos e pensões em fruição na data de sua publicação, isto é, em 31 de dezembro de 2003:

“Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.”

Esse artigo, conjugado com a redação do artigo 3° da EC 41/2003, assegurou a manutenção da paridade para os benefícios concedidos a qualquer tempo, aos servidores com direito já adquirido:

“Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.

§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em atividade tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.”

Se não fosse suficiente, por força do artigo 2º da Emenda Constitucional 47/2005, também aos proventos concedidos posteriormente, aos servidores em transição (que ingressaram antes da EC 41/2003, artigo 6º), foram previstas a paridade e a integralidade contidas no artigo 7º da EC 41/2003:

Emenda Constitucional 41/2003:

“Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria.”

Emenda Constitucional 47, de 2005:

“Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda.”

E por força do parágrafo único do artigo 3° da Emenda Constitucional 47/2005, aos proventos concedidos com base nesse artigo também se aplica a regra da paridade:

“Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;

III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo.”

É evidente que, no lugar dos requisitos de transição para manutenção da integralidade e paridade plenas (incisos I, II e III do artigo 6º da EC 41/2003 e incisos I, II e III do artigo 3º da EC 47/2005), o(a) Requerente tem como opção o preenchimento de requisito especial, concentrado no tempo de atividade de risco de 20 (vinte) anos.

A conclusão é necessária, pois a aposentadoria especial foi instituída como medida mais benéfica do que as modalidades de aposentadoria até então aplicadas, imune às alterações prejudiciais da EC 41/2003, portanto não pode ser convertida em instrumento prejudicial ao servidor que exerce a atividade exigida, daí a ressalva feita pelo § 4º do artigo 40 da Constituição.

Logo, no plano constitucional, a aposentadoria ora reivindicada obedece a um conjunto de regras que garantem paridade e integralidade, que passam: (i) pelo parágrafo 4º do artigo 40 da Constituição do Brasil de 1988; e (ii) pelos artigos 6º e 7º da EC 41/2003, combinados com os artigos 2º e 3º da EC 47/2005.

No plano infraconstitucional, a paridade resulta diretamente da Lei da carreira do servidor e 8.112/90.

O artigo 189 da Lei nº 8.112/90 expressamente preserva a paridade plena, que deve ser aplicada à aposentadoria especial:

“Art. 189.  O provento da aposentadoria será calculado com observância do disposto no § 3o do art. 41, e revisto na mesma data e proporção, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade. 

Parágrafo único.  São estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.”

Por último, há que se observar a necessária integralidade no procedimento, pois o cálculo dos proventos deve obedecer aos valores percebidos pelo(a) Requerente no momento da aposentadoria, tendo em vista o que se argumentou nos parágrafos antecedentes, acrescidos do vigente § 3º do artigo 41 da Lei 8112/90:

“Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 

(...)

§ 3° O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter permanente, é irredutível.”

A integralidade verdadeira resulta, ainda, do previsto no §5º do artigo 57 da Lei 8.213/91:

“Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.”

Dito em outra forma: no momento da fixação dos proventos do(a) Requerente, não pode haver redução do quantum remuneratório percebido, que deve corresponder a 100% (cem por cento) de sua remuneração.

O reconhecimento dessa realidade já foi objeto de precedentes administrativos, a exemplo do recente deferimento da aposentadoria especial de Oficial de Justiça Avaliador Federal do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, suscitada por mandado de injunção com decisão idêntica à que ampara o Requerente.

Na oportunidade, o ato de aposentadoria especial consigna expressamente a inexistência de exigência de idade mínima, a paridade e a integralidade, com o teor seguinte:

“ATO N° 2, DE 12 DE JANEIRO DE 2010

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL  REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista a deliberação do PLENO DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVAREGIÃO, em sessão concluída em 17 de dezembro de 2009, e ainda o que consta do Process o TRT n° 1615/2009, resolve:

CONCEDER ao servidor XXXXXXXXXXXXX, APOSENTADORIA, a pedido, no cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Execução de Mandados, NS, Classe C, Padrão 15, do quadro de pessoal permanente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, nos termos do Mandado de Injunção 1.123-1, com fundamento no parágrafo 4º do artigo 40 da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 15.12.1998 e no art. 3º da Emenda Constitucional n°. 41, de 19.12.2003, c/c o artigo 57 da Lei 8.213, de 24.7.1991, com proventos INTEGRAIS, correspondentes à remuneração do servidor no cargo efetivo, calculados na forma do parágrafo 3º do artigo 40 da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 16.12.1998, c/c os artigos 1°, 2°, 11, 12, 13, 16 e 28 da Lei nº. 11.416, de 15.12.2006 e artigo 1º da Lei 10.698, de 02.07.03, com o Adicional por Tempo de Serviço de 25% vinte e cinco por cento, adquirido antes de 8.3.1999, anteriormente previsto nos artigos 61, inciso III, e 67 da Lei nº. 8.112/90, com a observância das alterações introduzidas pela Medida Provisória nº. 2.225-45, de 04.09.2001 e a Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada de 10 [dez] décimos e Função Comissionada FC-05, com fundamento no art. 62-A da Lei 8.112, de 11/12/1990, com a observância da Medida Provisória nº. 2.225-45 de 04.09.2001. 

FRANCISCA OLIVEIRA FORMIGOSA”

Publicado no Diário Oficial de 13/01/2010.

Diário Eletrônico da JT nº 399-2010, divulgado em 14 -10-2010
O precedente colacionado espelha o Ato nº 2, de 12 de janeiro de 2010, publicado no DOU de 13/01/2010, em que a aposentadoria amparada pela analogia com o artigo 57 da Lei 8.213/91 se deu com todas as garantias de paridade e integralidade plenas.

Portanto, diante do fato do servidor ter cumprido os requisitos legais, o mesmo tem direito à aposentadoria especial. 

3.
DO REQUERIMENTO

Ante o exposto, requer seja reconhecido o preenchimento dos requisitos para a concessão da aposentadoria especial virtude de atividade sob condições especiais que prejudicam a saúde ou a integridade física, com fundamento no artigo 40, § 4º, III, da Constituição Federal com o artigo 57, da Lei 8.213, de 1991, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no mandado de injunção, para que seja concedida a imediata aposentadoria especial, com integralidade e paridade plenas, ou seja, com proventos integrais equivalentes a 100% (cem por cento) da remuneração percebida na atividade e com a garantia de paridade completa. Reitera-se que somente há interesse na aposentadoria com integralidade e paridade plenas.
       (inserir local)    ,   (inserir data)   .
   (inserir NOME COMPLETO)  
        (inserir número da Matrícula Funcional)    






� Constituição da República, na redação original: “Art. 40 (...) § 4º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar.”


� Decreto 357, de 1991: “Art. 295. Para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física.”


Decreto 611, de 1992: “Art. 292. Para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física.”
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